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INFORMATIVO DA REUNIÃO DO COLEGIADO Nº 28 DE 29.09.2026 

 

Membros do Colegiado presentes: Pres. Otto Lobo, Dir. João Accioly, Dir. Marina Copola e Dir. Igor Muniz. 

 

Foram sorteados os seguintes processos: 

   

PAS DIVERSOS 

Reg. 3518/26 - 19957.000952/2023-57 (*) (**) – DJA Reg. 3601/26 - 19957.012067/2026-63 – DMC 

(*) DMC e DIM manifestaram impedimento. 

(**) distribuído por conexão ao PAS 19957.000946/2023-08, nos termos do art. 36, inciso II, da Resolução 

CVM nº 45/2021. 

  

DELIBERAÇÕES: 

 

1. PEDIDO DE ANULAÇÃO DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SANCIONADOR – CAROLINA PESTANA COELHO – PAS 19957.001811/2025-13 

Relator: DMC 

 

Por unanimidade, acompanhando o voto da Diretora Relatora, o Colegiado decidiu pelo indeferimento do 

pedido de reconhecimento de nulidade do julgamento realizado e acolheu o pedido subsidiário para que a 

contagem do prazo para interposição de recurso voluntário ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro 

Nacional (CRSFN) ocorra a partir da intimação da acusada em relação à presente decisão, sem prejuízo da 

atualização do seu endereço eletrônico no cadastro da Autarquia. 

 

2. APRECIAÇÃO DE PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO – PAS 19957.015310/2025-14 

Relator: SGE 

 

Proponentes e acusações: 

 

Jaime Barrios da Costa, Pompílio Vieira Loguércio, Ricardo Lins Portella Nunes, Ricardo Thomé da 

Silveira e Sérgio Mattos, na qualidade de administradores da Construtora Sultepa S/A - Em Recuperação 

Judicial, cada qual conforme descrito no termo de acusação, em razão de suposta: (i) internalização, em 

desacordo com determinação estatutária, da escrituração de suas ações, sem a adoção de controles e 

salvaguardas adequados; (ii) ausência de diligência da administração na reconstituição das informações 

extraviadas; e (iii) inobservância de obrigações informacionais, em infração, em tese, ao art. 153, art. 154 

e art. 132, todos da Lei nº 6.404/1976; e ao art. 31, II; art. 25, § 1º; art. 24, parágrafo único, e art. 15, todos 

da Resolução CVM nº 80/2022. 

 

Por unanimidade, o Colegiado decidiu rejeitar a proposta conjunta de termo de compromisso apresentada, 

acompanhando a conclusão do parecer do Comitê de Termo de Compromisso. Na sequência, o Diretor 

Igor Muniz foi sorteado relator do processo. 

 

3. APRECIAÇÃO DE PROPOSTAS DE TERMO DE COMPROMISSO – PROC. 19957.010974/2022-

44 

Relator: SGE 
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Impedimento: DMC 

 

Proponentes e possíveis irregularidades: 

 

Pedro Geraldo Bernardo de Albuquerque Filho, por possível infração, em tese, (i) ao item I c/c item II, 

alínea 'b', da Instrução CVM nº 08/1979 ("ICVM 08"), atuais art. 3º c/c art. 2º, inciso II, da Resolução 

CVM nº 62/2022, pela eventual prática de manipulação de preços com ações de emissão da TC S.A., e (ii) 

ao art. 14, caput, da Resolução CVM nº 44/2021, na qualidade de diretor-presidente da TC S.A., por 

negociação com ações de sua emissão em período vedado; 

 

Thiago Eiki Bonfim Nagumo, por possível infração, em tese, ao item I c/c item II, alínea 'b', da ICVM 08, 

pela eventual prática de manipulação de preços com ações de emissão da TC S.A.; e 

 

Felipe Abi Acl de Miranda, por possível infração, em tese, (i) ao art. 13, inciso III, da Resolução CVM nº 

20/2021, em razão de sua participação indireta, em tese, por meio de fundos exclusivos, em negociações, 

em outubro de 2021, com ações da TC S.A., durante período vedado após a divulgação de relatório de 

análise, por ele subscrito, previsto na resolução, e (ii) ao item I c/c item II, alínea 'b', da ICVM 08, pela 

eventual prática de manipulação de preços de ações de emissão da TC S.A.. 

 

Por unanimidade, o Colegiado decidiu aceitar as propostas de termo de compromisso apresentadas, 

acompanhando o parecer do Comitê de Termo de Compromisso. 

 

4. PARA TOMADA PÚBLICA DE SUBSÍDIOS (TPS) – EVENTUAL ANÁLISE DE IMPACTO 

REGULATÓRIO (AIR) DE ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO CVM Nº 193/2023 – PROC. 

19957.000376/2026-91 

Relator: ASA 

 

O Colegiado deu início à discussão da matéria e, por maioria, determinou o retorno do processo à área 

técnica, a fim de oportunizar as interlocuções entre a Assessoria de Análise Econômica, Gestão de Riscos 

e Integridade – ASA e a Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria – SNC sobre as questões 

formais pontuais apresentadas durante a reunião. Restou vencida a Diretora Marina Copola, que apresentou 

manifestação de voto pela rejeição da proposta. 

 

5. PARA TOMADA PÚBLICA DE SUBSÍDIOS (TPS) – ANÁLISES, CONCLUSÕES E 

PROPOSTAS DA AVALIAÇÃO DE RESULTADO REGULATÓRIO (ARR) SOBRE O 

INFORME DE GOVERNANÇA CORPORATIVA – PROC. 19957.021243/2024-96 

Relator: ASA 

 

O Colegiado aprovou, por unanimidade, a edição de Tomada Pública de Subsídios (TPS), conforme 

material apresentado pela Assessoria de Análise Econômica, Gestão de Riscos e Integridade – ASA e após 

o ajuste pontual solicitado pelo Colegiado em relação ao prazo para envio de contribuições, que será de 

quatro meses, conforme sugerido pela Diretora Marina Copola em sua manifestação de voto. A TPS ora 

aprovada tem por objeto o convite à apresentação de dados, estudos, evidências e manifestações destinados 

a subsidiar a análise posterior das conclusões e propostas da Avaliação de Resultado Regulatório (ARR) 

"Informe de Governança Corporativa - Uma análise qualitativa e quantitativa sobre sua aplicação", 

publicada em 16.12.2024, e eventual Análise de Impacto Regulatório (AIR) relativa ao regime de 

divulgação de informações sobre práticas de governança corporativa instituído pela Instrução CVM nº 

586/2017 e atualmente disciplinado pelo art. 32 e pelo Anexo D da Resolução CVM nº 80/2022. 
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6. PROPOSTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CVM E A FUNDAÇÃO GETÚLIO 

VARGAS (FGV) – PROC. 19957.015353/2025-08 

Relator: SSE 

 
O Colegiado deu início à discussão da matéria e, ao final, o Presidente Otto Lobo solicitou vista do 
processo. 
 

7. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO/ANULAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO RELATIVO 

AO PAS 19957.001928/2023-35 – ABRADIN – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INVESTIDORES 

E OUTROS – PROC. 19957.012721/2025-58 

Relator: SSE/GSEC-2 

 
O Colegiado deu início à discussão da matéria e, ao final, a Diretora Marina Copola solicitou vista do 
processo. 

 

8. RECURSO CONTRA ENTENDIMENTO DA SSR – OFERTA IRREGULAR DE VALORES 

MOBILIÁRIOS – PROC. 19957.000626/2025-10 

Relator: SSR 

 
O Colegiado deu início à discussão da matéria e, ao final, o Presidente Otto Lobo solicitou vista do 
processo. 

 

9. PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA REDUÇÃO DE QUÓRUM DELIBERATIVO EM 

TERCEIRA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS – WECLIX 

TELECOM S.A. – PROC. 19957.013534/2026-72 

Relatores: SRE e SEP 

 
O Colegiado deu início à discussão da matéria e, ao final, o Diretor Igor Muniz solicitou vista do processo. 
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